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CONVITE 

 

AJUSTE DIRETO  
 

 
1. Identificação do procedimento e da entidade Adjudicante 

Procedimento para aquisição de bens, concretamente, a “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - 

CRIAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E COORDENAÇÃO DAS OFICINAS CULTURAIS 

 

A entidade adjudicante é a seguinte: 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO 

Praça Eduardo Coelho  

5230 – 315 Vimioso 

 

Serviço/órgão/pessoa de contacto:  

Divisão Económica, Social e Cultural; Endereço: Praça Eduardo Coelho – Vimioso; Código 

postal: 5230-315; Localidade: Vimioso; Telefone: (00351) 273 518 120; Fax: (00351) 273 512 

510; Endereço eletrónico: spa@cm-vimioso.pt 

 

 

2.  Órgão que tomou a decisão de contratar 

Presidente da Câmara Municipal, por competência própria nos termos do disposto na alínea 

a) do n.º 1 no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, no âmbito da candidatura 

aprovada AVISO N.º NORTE-30-2019-22, da tipologia “Cultura para Todos”, n.º da Candidatura 

(Código Universal): NORTE-07-4230-FSE-000033. 

 

3. Fundamentação da escolha do procedimento 

Foi adotado o Procedimento por Ajuste Direto, nos termos da alínea a) do n.º1 do Artigo 

16.º,  alínea d) do n.º1 do artigo 20.º, n.º 2 do artigo 112.º e do artigo 115.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de janeiro, na sua 

atual redação, uma vez que o preço base é inferior a € 20.000,00. 

. 

4. Prazo e modo de apresentação das propostas 

4.1.  As propostas e os documentos que as acompanham devem ser apresentados até às 

17h00m do dia 29 de abril de 2022, sob pena de exclusão;  

4.2.  A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizada 

exclusivamente de forma eletrónica, devendo cumprir o disposto nos pontos seguintes. 

mailto:spa@cm-vimioso.pt
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4.3.  A entrega da proposta do presente concurso será efetuada através plataforma de 

contratação pública acessível no sítio eletrónico www.acingov.pt, disponibilizada pela 

empresa ACIN Icloud Solutions, Lda. 

4.4.  A proposta deverá ser carregada e submetida de acordo com o manual de elaboração de 

proposta, constante da opção “Manuais e documentação de Apoio”, no menu principal 

“Ajuda”. 

NOTA IMPORTANTE: Todos os documentos submetidos na plataforma eletrónica pelos concorrentes deverão 

ser assinados com recurso a assinatura eletrónica qualificada, nos termos do artigo 54.º da Lei 96/2015, de 17 

de agosto. De acordo com o Artigo 68º da mesma lei, os mesmos devem ser assinados antes do respetivo 

carregamento na plataforma eletrónica Acingov. 

 

5. Caução 

5.1. No âmbito do presente contrato não é exigível a prestação de caução, nos termos do 

disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP; 

 

6. Os documentos de habilitação 

6.1. Devem ser apresentados pelo adjudicatário no prazo de 5 dias após a receção da 

respetiva notificação, através da plataforma eletrónica de contratação pública. 

6.2. O Adjudicatário dispõe do prazo de cinco de 2 dias para supressão de irregularidades 

detetadas nos documentos de habilitação apresentados que possam levar à caducidade 

da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do mesmo dispositivo legal. 

6.3. O adjudicatário deve apresentar reprodução dos documentos de habilitação referidos no 

artigo 81.º e no artigo 2.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, através de 

plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante.  

6.4. O adjudicatário deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

6.5. a) Declaração do concorrente elaborada em conformidade com o modelo constante do 

anexo II do D.L. nº 18/2008 de 29 de Janeiro  

6.6. b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e h) do art.º 55º do Decreto-Lei 18/2008 de 29 de Janeiro, nomeadamente: 

6.7. b.1) Certidão comprovativa de que não é devedor de qualquer importância à Fazenda 

Nacional e de que cumpriu os deveres fiscais e declaração sob compromisso de honra, de 

cumprimento das obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no 

espaço económico europeu; 

6.8. b.2) Documento comprovativo de se encontrarem regularizadas as contribuições perante a 

Segurança Social e declaração sob compromisso de honra, de cumprimento das 

obrigações no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico 

europeu; 

6.9. b.3) Documento comprovativo de que não se encontra na situação prevista nas alíneas b) 

e h) do artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro. 
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7. Negociação 

As propostas apresentadas, não serão objeto de negociação. 

 

8. Critério de adjudicação 

8.1. A adjudicação é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa 

para a entidade adjudicante, determinada pela seguinte modalidade: 

a) Avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar, 

nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP na sua redação atual. 

8.2 É fixado como critério de desempate a proposta que tiver sido apresentada por pequenas e 

médias empresas, por ordem crescente da categoria das empresas. 

 

9. Consulta e disponibilização das peças do procedimento 

9.1. As peças do procedimento estão integralmente disponibilizadas na plataforma eletrónica 

de contratação pública AcinGov acessível através do sítio eletrónico www.acingov.pt, 

disponibilizada pela empresa ACIN - Icloud Solutions, Lda. 

9.2. O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta e 

download das peças de procedimento. O Interessado apenas necessitará de possuir selos 

temporais e certificado de assinatura eletrónica qualificada aquando da submissão de uma 

comunicação ou submissão de proposta na plataforma.  

Para ter acesso à plataforma da ACIN, deverá efetuar os seguintes passos: 

Caso não esteja inscrito deverá aceder a "www.acingov.pt", seleccione "Aderir" e preencha 

os dados da empresa e do utilizador associado. Assinale a opção "Li e aceito as 

Condições Gerais de Adesão". Ao formalizar a pré-inscrição receberá os e-mails 

necessários ao acesso à plataforma Acingov, no entanto só consegue consultar as peças 

do procedimento após validados por nós os documentos de adesão da sua empresa, 

devidamente assinados pelos representantes legais. 

Mais informações através do número 707 451 451. 

9.3. Caso já tenha o seu processo de adesão aprovado, bastará consultar o seu procedimento 

em "convites", acedendo ao pretendido. As peças concursais estarão disponíveis ao fundo 

da página, bem como no menu “Pedidos” poderá consultar as comunicações entre as 

entidades envolvidas. 

9.4. O processo de concurso encontra-se patente na Casa da Cultura de Vimioso, sito no 

Largo Mendo Rufino, 5230-314, Vimioso, onde as peças do procedimento se encontram 

disponíveis para consulta dos interessados, durante as horas de expediente (9h00 às 

12:30 e das 13:30 às 17h00), desde a data do presente convite até ao termo do prazo 

fixado para a apresentação das propostas. 
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10. Esclarecimentos, retificação e alteração das peças do procedimento 

10.1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados 

podem solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento e, no mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual 

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do 

procedimento por si detetadas, à entidade adjudicante, através da plataforma eletrónica de 

contratação pública, no menu “Pedidos”, funcionalidade de “Pedidos de 

Esclarecimento/Retificação” e “Lista de Erros e Omissões do Caderno de Encargos” 

utilizando a opção “Criar pedido”. 

10.2. Para efeito do Código dos Contratos Públicos na sua redação atual, consideram-se 

erros e omissões das peças do procedimento os que digam respeito a: 

a). Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 

b). Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do 

objeto do contrato a celebrar; 

c). Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado 

não considere exequíveis. 

10.3. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas: 

a) O Júri/bens, órgão para o efeito indicado, deve prestar os esclarecimentos solicitados; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e as 

omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, 

até ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceite. 

10.4. No mais, aplicar-se-ão, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 50º do 

Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

10.5. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e 

omissões detetados pelos interessados devem ser disponibilizados na plataforma 

eletrónica utilizada pela entidade adjudicante e juntos às peças do procedimento que se 

encontrem patentes para consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido 

ser imediatamente notificados desse facto, através da plataforma eletrónica de 

contratação, na funcionalidade “Lista de Erros e Omissões do Caderno de Encargos”. 

 

11. A proposta a apresentar deverá ser constituída pelos seguintes documentos: 

A proposta a apresentar deverá ser constituída pelos seguintes documentos: 

11.1. Declaração do anexo I do Código dos Contratos Públicos na sua redação atual e 

constante no Anexo I do presente procedimento; 

11.2. Proposta elaborada de acordo com o Anexo III do presente procedimento; 

11.3. Memória descritiva contendo as caraterísticas técnicas - Anexo IV. 

11.4. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 

referidos nos pontos anteriores, devem ser assinados pelo representante comum dos 
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membros que o integram, caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de 

mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante 

comum, devem ser assinados por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

11.5. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente 

apresente por os considerar indispensáveis para os efeitos do disposto na parte final do 

número 7.2. 

11.6. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, 

ainda que tal não conste do programa de procedimento, a apresentação de quaisquer 

documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a 

execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe um prazo para o efeito. 

11.7. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 

Portuguesa, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 58.º do CCP na sua redação atual. 

11.8. Documentos que constituem a proposta que podem ser redigidos em língua 

estrangeira, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 58.º do CCP. 

 

12. Preço base 

12.1. O preço base é de 19.000,00 € (dezanove mil euros) ao qual acresce o IVA à taxa legal 

em vigor. 

12.2. O preço base do procedimento resultou do preço aproximado de uma consulta 

preliminar efetuada online, aos preços de tabela para projetor do tipo e serviços conexo, 

conforme consta em anexo. 

 

13. Propostas variantes 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes, nos termos do 

artigo 59.º, do Código dos Contratos Públicos.  

 

14. Prazo de validade das propostas 

O prazo da obrigação da manutenção das propostas é de 66 dias a contar do termo do 

prazo fixado para apresentação das propostas, nos termos do disposto no artigo 65.º do 

CCP. 

 

15. Esclarecimentos sobre as propostas 

O Município poderá solicitar aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as 

propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e da avaliação 

das mesmas, aplicando-se, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 72.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

 

16. Classificação CPV 

79952100-3 Serviços de organização de eventos culturais. 
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17. Legislação aplicável 

Em tudo o omisso na presente carta convite observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos na sua redação atual. 

 

 

Vimioso, 20 de abril de 2022. 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

____________________________________ 

ANTÓNIO JORGE FIDALGO MARTINS 
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ANEXO I 

Modelo de Declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) 

do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 

do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, 

do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3):  

a)...  

b)...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto 

no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos 

de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º 

do referido Código.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 
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qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

... (local),... (data),... [assinatura (4)].  

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, 

nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Modelo de declaração 

 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

  

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento 

de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 

do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos:  

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 

nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos.  

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal.  

... (local),... (data),... [assinatura (5)].  

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada».  

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO III 

Modelo de Proposta 

PROPOSTA 

 

F.............................................(indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede),  

depois de ter tomado conhecimento do objeto da aquisição de bens e serviços conexos 

respeitante à “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - CRIAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E 

COORDENAÇÃO DAS OFICINAS CULTURAIS” a que se refere o convite datado 

de............................................, obriga-se a fornecer a referida aquisição de bens, de harmonia 

com o caderno de encargos, pela quantia total de ........................................ (por extenso e por 

algarismos), que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado. ………………………………… 

  

 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do 

seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

 

Data......................... 

Assinatura................ 
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ANEXO IV 

 

Lote 1 - Aquisição de serviços de criação, implementação e coordenação das oficinas 
culturais 
 
São obrigações do adjudicatário: 

a.    Desenvolvimento e implementação das oficinas culturais, tendo em conta a 
natureza dos grupos-alvo a intervencionar; 
b.    Coordenação das equipas técnicas e restantes stakeholders para uma boa 
execução da operação; 
c.     Criação de todos os conteúdos necessários à boa execução das oficinas, 
nomeadamente materiais de apoio, fichas de presença, fichas de inscrição, 
certificados de participação, e outros que sejam necessários; 
d.    Avaliação interna das atividades e sempre que necessário realizar ajustes para 
persecução dos objetivos e metas da operação; 
e.    Assegurar a aplicação das premissas metodológicas de intervenção 
sociocultural em todas as atividades propostas; 
f.      Acompanhamento e monitorização contínua da implementação da operação; 
g.    Colaboração e articulação, em permanência com a coordenação geral, gestão 
e produção, com os comissários e com o Município promotor da operação. 

 
São tarefas a realizar, de forma específica: 

i.            Criação e implementação de 4 oficinas, conforme a descrição abaixo: 
a)       O Atelier de Paisagem Digital, tem como objetivo a dinamização de 
práticas artísticas e culturais que favorecem o desenvolvimento de 
capacidades de aprendizagem, para aquisição de competências básicas, 
pessoais e sociais, bem como o estímulo ao sentimento de pertença na 
comunidade e a divulgação de conteúdos digitais. Pretende-se que esta 
ação possibilite um aprofundamento do conhecimento, das perceções e 
dos afetos relacionados com o território, através de uma conceção 
cuidadosa do modo como os seus elementos são mostrados, da 
representação de diferentes temas e experiências dos lugares e das 
condições subjacentes à interação. As atividades desenvolvidas no atelier, 
consistem na realização de caminhadas pelos percursos pedestres já 
sinalizados no município de Vimioso e espaços de trabalho dos artesãos do 
território, para registo escrito e fotográfico das paisagens. 

Destinatários: Jovens em situação escolar, Jovens NEET, pessoas em situação 
de desemprego, População idosa, Grupos étnicos, População nacional de 
países estrangeiros, Pessoas com deficiência ou incapacidades, Familiares e 
comunidade em geral. 
 

b)      A oficina Contadores de Histórias assume um formato de oficina de 
trabalho coletivo e tem como objetivo desenvolver competências na 
população-alvo na área da criatividade, da expressão emocional e da 
comunicação, bem como o estímulo à coesão e ao sentimento de pertença 
da comunidade, através da participação cultural e artística. A oficina utiliza 
como metodologia de experimentação o Digital Storytelling e tem como 
premissa observar de forma crítica o meio envolvente, com foco 
expressões culturais do território de Vimioso, como o artesanato, os 
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hábitos, as tradições, as paisagens naturais, o património edificado e as 
pessoas. 
 

Destinatários: Jovens em situação escolar, Jovens NEET, pessoas em situação 
de desemprego, População idosa, Grupos étnicos, População nacional de 
países estrangeiros, Pessoas com deficiência ou incapacidades, Familiares e 
comunidade em geral. 

 
c)       A oficina do Cinema Sensorial é implementada em regime sequencial 
da Oficina de Contadores de Histórias e tem como objetivo desenvolver 
competências na população-alvo, na área da criatividade, da expressão 
emocional e da comunicação, bem como a sua habilitação para o exercício 
uma cidadania ativa, no que respeita aos princípios da Inclusão. A oficina 
utiliza como metodologia de trabalho os princípios do Digital Storytelling, 
embora com adaptações na 5.ª e 6.ª fase de trabalho, em que, no lugar de 
as peças resultantes assumirem um formato digital, as mesmas resultam 
no conjunto de ações sensoriais em que o espectador experiencia, por 
meio dos sentidos (audição, olfato, tato e paladar), os vários cenários e 
ambientes. 

 
Destinatários: Jovens em situação escolar, Jovens NEET, pessoas em situação 
de desemprego, População idosa, Grupos étnicos, População nacional de 
países estrangeiros, Pessoas com deficiência ou incapacidades, Familiares e 
comunidade em geral. 

 
d)      A Mostra de Cinema Visual e Sensorial de Vimioso um espaço de 
exibição e experimentação do cinema, onde são exibidos as curtas-
metragens produzidas na Oficina dos Contadores de Histórias e as 
experiências criadas na Oficina do Cinema Sensorial. Está também inclusa 
nesta atividade a realização de um seminário para apresentação dos 
resultados e discussão aberta das metodologias utilizadas, ao longo do 
programa CINEARTE - Vimioso Sensorial. A atividade tem como objetivo 
promover a igualdade de oportunidades na fruição cultural, através de 
remoção de barreiras de comunicação e programação, facilitando a 
participação cultural de pessoas com deficiências e incapacidades, 
contribuir ativamente para o aumento dos sentimentos de pertença dos 
participantes através da promoção da ética social e da participação 
cultural e artística, promover a aquisição e o desenvolvimento de 
competências básicas, profissionais, sociais e pessoais, junto dos 
destinatários, com vista a aquisição de capacidades que contribuam para 
uma maior integração e fomentar o acesso de novos públicos à cultura, em 
concreto, ao cinema. 
 

Destinatários: Jovens em situação escolar, Jovens NEET, pessoas em situação 
de desemprego, População idosa, Grupos étnicos, População nacional de 
países estrangeiros, Pessoas com deficiência ou incapacidades, Familiares e 
comunidade em geral. 
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i.            Apresentação de relatórios mensais nos quais devem obrigatoriamente 
constar: 

b.       Atividades desenvolvidas; 
c.       Número de participantes em cada uma das sessões e respetivos 
comprovativos de participação. 
d.       Outras informações consideradas relevantes por parte do prestador de 
serviços. 
e.       Os relatórios devem estar devidamente assinalados na proposta 
metodológica, bem como no cronograma de execução dos trabalhos. 

 
Para execução das referidas tarefas, tendo em conta as necessidades técnicas e 
enquadramento da prestação de serviços, a equipa técnica a destacar pelo adjudicatário 
deverá ter capacidade e experiência comprovada nas seguintes áreas: 

1.       Intervenção social e cultural 
2.       Produção cultural e artística 
 

A equipa a afetar à execução do contrato deve possuir habilitações literárias e conhecimentos 
adequados ao desenvolvimento das tarefas a realizar, com um número mínimo de elementos e 
presença quinzenal a seguir discriminados: 

a)       Sociologia, 1 (um) elemento em presença quinzenal; 
b)      Gestão de projetos sociais, 1 (um) elemento em presença quinzenal; 

Design gráfico, 1 (um) elemento em regime não presencial. 
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ANEXO V 

CONSULTA PRELEMINAR AO MERCADO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


